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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

Gabinete do Desembargador João Alves da Silva


ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000785-89.2011.815.0031

ORIGEM          : Juízo da Comarca de Alagoa Grande

RELATOR        : Desembargador João Alves da Silva

APELANTE 01 : Daniel Francisco da Silva (Adv. Alexandre Campos Ruiz)

APELANTE 02 : Banco do Brasil S/A (Adv. Karina de Almeida Batistuci)

APELADOS      : Os mesmos

APELAÇÕES. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. UTILIZAÇÃO ILEGAL DO NOME DO CONSUMIDOR. FRAUDE CONFIGURADA. NEGATIVAÇÃO EM CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO.  CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO NÃO DEMONSTRADA. DANO CONFIGURADO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. VALOR DE INDENIZAÇÃO. INCONFORMISMO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. CABIMENTO. DANOS MATERIAIS. REPETIÇÃO EM DOBRO DEVIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL. PROVIMENTO DO RECURSO DO AUTOR E DESPROVIMENTO DO APELO DO BANCO DEMANDADO. 

· Ao coletar os dados para realização de financiamento, a empresa deve agir com a devida cautela, analisando com atenção e minúcia os documentos apresentados pelo cliente. Caso assim não proceda, aceitando dados incorretos ou falsos, tem ela a obrigação de reparar os prejuízos daí decorrentes.

· A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição indevida em cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo despicienda, pois, a prova de sua ocorrência.

· Caracterizado o dano moral, há de ser fixada a indenização em valor consentâneo com a gravidade da lesão, observadas posição familiar, cultural, política, social e econômico-financeira do ofendido e as condições econômicas e o grau de culpa do lesante, de modo que com a indenização se consiga trazer uma satisfação para o ofendido, sem configurar enriquecimento sem causa, e, ainda, uma sanção para o ofensor. 

· Quanto à forma do ressarcimento dos valores indevidamente debitados, deverá ser feita em dobro, uma vez que, conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial, na disciplina do CDC, diferente do que ocorre com o trato da matéria no CC, a devolução em dobro independe da verificação de ter sido a cobrança indevida procedida de má-fé ou não

· Não há ilegalidade na fixação de honorários advocatícios que considerou os requisitos existentes no art. 20, §3º, do Código de Ritos. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao recurso do autor e negar provimento ao apelo do demandado, nos termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 227.

RELATÓRIO

Trata-se de apelações manejadas por ambas as partes contra sentença que julgou procedente o pedido formulado nos autos da ação de indenização por danos morais c/c declaratória de inexistência de débito, obrigação de fazer e repetição de indébito, proposta por Daniel Francisco da Silva em desfavor do Banco do Brasil S/A.

Na sentença, o magistrado reconheceu que o empréstimo tomado junto ao réu foi feito por terceiro, daí porque declarou não existente o contrato e a dívida, e condenou o promovido a restituir ao autor, em dobro, os valores das parcelas referentes ao empréstimo debitadas em sua conta bancária, no total de R$ 5.625,86 (cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos), bem ainda ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), além de custas e honorários advocatícios, que arbitrou em 15% (quinze por cento) sobre o valor total da condenação. Outrossim, concedeu tutela antecipada, para determinar a exclusão do nome do autor dos cadastros de restrição ao crédito, em razão do empréstimo questionado, bem como a abstenção de descontos na conta do promovente referente ao empréstimo, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais), limitada a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Inconformado, recorre o autor, apenas para que o valor arbitrado a título de danos morais seja majorado, uma vez que aquele fixado na sentença não se coaduna com a gravidade dos fatos ocorridos.

Por sua vez, o Banco, em suas razões recursais, aduz, sinteticamente, a ausência de ato ilícito e, por consequência, de dano moral a ser indenizado, uma vez que o mero dissabor não pode ser alçado à categoria de dano moral.

Insurge-se, ainda, quanto ao valor da indenização arbitrado em primeiro grau, argumentando ser exorbitante. Quanto à repetição do indébito, alega não ter agido com má-fé, o que descarateriza a devolução em dobro. 

Afirma, outrossim, que os valores descontados da conta corrente do autor são referentes a empréstimo contratado por ele próprio, de livre e espontânea vontade.

Impugna, ainda, o valor arbitrado a título de honorários advocatícios, que entende exorbitantes.

Pede, ao final, seja provido o recurso, julgando improcedente o pedido ou, caso não seja esse o entendimento da Corte, que seja reduzido o valor da indenização.

Contrarrazões pelo autor (fls. 205/214). Embora intimado, o Banco não apresentou contrarrazões (fl. 215).

A d.Procuradoria-Geral de Justiça não se manifestou acerca do mérito.

É o relatório.

VOTO

Consoante se colhe dos autos, o autor teve seu nome inscrito em cadastro de restrição de crédito em razão do não pagamento de parcelas relativas a contrato de empréstimo bancário efetuado fraudulentamente por terceira pessoa, que se utilizou de seus dados e de documentos falsos, junto à instituição demandada.

Vislumbra-se à fl. 33 ter sido indevidamente realizado um empréstimo no valor de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais), sendo que, até a data da propositura da ação, já havia sido descontado de sua conta corrente, a título de prestações, o montante de R$ 2.812,93 (dois mil, oitocentos e doze reais e noventa e três centavos).

Insta destacar que o Banco demandado não conseguiu se desincumbir de demonstrar que o contrato bancário tenha sido efetivamente realizado entre ele e o autor, tampouco a ausência de responsabilidade por eventual fraude e pela inscrição do nome do autor em cadastro de restrição ao crédito, até porque o extrato do Serviço de Proteção ao Crédito revela que a instituição recorrente é a credora do débito apontado (fls. 25/27).

Nos termos do art. 14, § 3º, do CDC, o fornecedor de serviços responde pela reparação dos danos independentemente da existência de culpa e só não será responsabilizado se provar a inexistência do defeito no serviço prestado ou a configuração da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Verbis:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (...)

§ 3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

Como se sabe, é encargo das empresas que lidam com crediário a conferência das informações pessoais e dos documentos que lhe são apresentados no momento da abertura do contrato. A precaução deve ser tomada principalmente pela instituição bancária que atua no fornecimento do serviço, sendo impossível imputar tal ônus a quem teve seus dados pessoais utilizados indevidamente, já que este não tem como controlar a realização de operações financeiras com a utilização irregular do seu nome. 

Ademais, diante da teoria do risco empresarial, adotada pelo CDC, as empresas têm obrigação de manter funcionário capacitado com um mínimo de conhecimento para análise de documentos apresentados, não sendo possível admitir a concessão de crédito, mediante a utilização de documentação falsa.

In casu, o demandado, repito, não obteve êxito em demonstrar qualquer das exceções capazes de excluir o dever de indenizar, notadamente a sustentada culpa exclusiva do terceiro/falsário, devendo, portanto, arcar com os danos ocasionados ao demandante. 

No que se refere à responsabilidade civil, tratando-se de dano moral puro, que ofende os chamados direitos da personalidade, os quais se traduzem em sentimentos de impotência e decepção, elementos internos que ferem a honra subjetiva da vítima, desnecessária a sua comprovação, por estar in re ipsa.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes arestos do STJ e do TJPB:

“I. ... é geradora de responsabilidade civil para a instituição bancária, desinfluente a circunstância de que a abertura de conta se deu com base em documentos furtados e para tanto utilizados por terceiro.(...)” 

“1. Responde pelos prejuízos gerados pela sua conduta a instituição financeira que permite a abertura de conta corrente mediante a apresentação de documentos falsos.(...).” 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – ABERTURA DE CONTA CORRENTE – UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FALSOS – OMISSÃO DO PROMOVIDO – NEGLIGÊNCIA CARACTERIZADA – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – CONDENAÇÃO – APELAÇÃO –REDUÇÃO DO “QUANTUM” INDENIZATÓRIO – PROVIMENTO PARCIAL. A abertura de conta corrente por terceiro, mediante a utilização de documentos falsos, demonstra a negligência da instituição financeira com os procedimentos adotados, dando margem a constrangimentos pela parte prejudicada, ensejando a condenação pelos danos morais daí decorrentes. O quantum indenizatório deve atentar às peculiaridades da lide, proporcionando a punição ao ofensor e a reparação ao ofendido, sem contudo, consistir meio de enriquecimento ilícito, razão pela qual deve ser fixado moderadamente.” 

A instituição ré, no desenvolver de sua atividade econômica, deve resguardar-se de modo que não venha causar prejuízos a outrem. Em não o fazendo, impõe-se o dever de indenizar, que é imperativo colocado pela própria legislação consumerista, ao adotar a teoria do risco da atividade econômica.

Nenhuma prova de negligência do autor ou de terceiro foi produzida nos autos, o que desloca integralmente a responsabilidade para a instituição, uma vez que esta deve oferecer segurança, cabendo a ela atuar com toda a diligência.

Assim, não há como negar a existência da ofensa a que foi submetido o autor, notadamente pela negativação de seu nome e por outros transtornos que, embora não decorrentes diretamente da negligência da instituição demandada, somente ocorreram por força da contratação ilegal.

Como visto, no tocante ao dano moral, este se dá in re ipsa. O abalo moral é consequência direta do próprio ato lesivo e deriva da gravidade do ilícito em si. Com a demonstração da conduta indevida do réu, já resta comprovado o dano moral, porque ele está inserido no próprio fato danoso.

A esse respeito, assim já decidiram os Tribunais pátrios:

“A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a demonstração da existência de inscrição indevida no cadastro da SERASA”. 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. DANO IN RE IPSA. VALOR ARBITRADO MODERADAMENTE. AGRAVO IMPROVIDO. I. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição indevida em cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo despicienda, pois, a prova de sua ocorrência. II. O valor arbitrado a título de reparação de danos morais está sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que seja irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso. III. Agravo improvido”

Considerando estes fatos, é de se atentar para a finalidade pedagógica da indenização por dano moral, que tem o fito de impedir a reiteração de prática de ato socialmente detestável e conceder uma simbólica compensação pelo desconforto e aflição sofridos pela parte.

O Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto”.

Destarte, a indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

Deste modo, o magistrado deve agir de modo bastante consentâneo no momento de fixar a indenização, pois não pode provocar o enriquecimento sem causa da parte que busca a indenização, contudo, paralelamente, não pode deixar de incutir no valor condenatório caráter pedagógico, visando desestimular o agente do ato ilícito quanto a reiteração de tal prática. 

À guisa dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, bem como em virtude das circunstâncias relativas ao caso dos autos, a condição financeira das partes, considero que o montante de R$ 10.000,00 – dez mil reais mostra-se razoável e adequado a a reparar os danos de ordem moral sofridos pelo autor.

No que concerne aos danos materiais, estes restaram sobejamente comprovados, ante a retirada indevida da importância expressa na inicial, fazendo-se necessária a restituição do valor sacado indevidamente da conta corrente do autor, bem como o cancelamento dos empréstimos realizados sem sua autorização, devidamente corrigida e acrescida de juros de mora.

A propósito, quanto à forma do ressarcimento dos valores indevidamente debitados, deverá ser feita em dobro, uma vez que, conforme entendimento doutrinário e jurisprudencial, na disciplina do CDC, diferente do que ocorre com o trato da matéria no CC, a devolução em dobro independe da verificação de ter sido a cobrança indevida procedida de má-fé ou não.

Segundo a determinação legal do art. 42 do Diploma Consumerista, basta que, objetivamente, haja a cobrança indevida, ou seja, fora do limite contratado, e que não se tenha provado que se tratou de engano justificável.

“Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável”.

Portanto, devida é a restituição, em dobro, do valor de R$ 2.812,93 (dois mil, oitocentos e doze reais e noventa e três centavos), descontados indevidamente pelo promovido, a totalizar o montante de R$ 5.625,86 (cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais e oitenta e seis centavos).

Por fim, entendo que o valor fixado a título de honorários advocatícios (15% - quinze por cento sobre o valor da condenação), mostra-se adequado aos parâmetros previstos no art. 20, § 3º, do CPC, devendo, pois, ser mantido.

Isto posto, dou provimento ao recurso do autor, a fim de majorar o valor fixado a título de danos morais para o correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, por outro lado, nego provimento ao apelo do demandado, mantendo, nos demais termos, a r. sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, dar provimento ao recurso do autor e negar provimento ao apelo do demandado, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Desembargador João Alves da Silva.  Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente a representante do Ministério Público, na pessoa da Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em 18 de março de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de julho de 2014.

 Desembargador João Alves da Silva

                          Relator
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